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Primeira Linha

NosEUA,75milcontribuintescon-
fessaramasemanapassadatercon-
tas ilegais espalhadas por mais de
70paísesparaobteremumperdão
fiscal.NoReinoUnido,osinfracto-
resestãoaserconvidadosadenun-
ciarem-se, em troco do arquiva-
mento do processo criminal. Em
Itália, Berlusconi promete amnis-
tiar os crimes económicos em tro-
ca do pagamento de uma módica
taxade5%sobreoscapitaisilegais.
As amnistias fiscais podem serum
valioso aliado de um ministro das
Finanças em tempos de crise, mas
em Portugal uma medida análoga
para o Orçamento do Estado para
2010 estarialonge de serpacífica.

Ricardo Salgado, presidente do
BES, foio primeiro alançaro tema

paraaagendainterna,dizendoque
a solução para o problema dos
“offshores”,contraquemospaíses
desenvolvidoscomeçaramaadop-
tarumdiscursomusculado,temde
passar, previamente, porumaam-
nistia fiscal. Tem a seu lado Jaime
Esteves, sócio daPricewaterhour-
seCoopersefiscalistascomoSalda-
nhaSanches.

EmdeclaraçõesaoNegócios,Jai-
me Esteves garante que muitos
contribuintes “estão desejosos de
proceder ao que denominam por
“onshorização” do património lo-
calizado fora do País, mas carece-
riamdeumquadrolegaladequado
parao efeito”. Alémdareceitae do
alargamentodabasetributávelque
daí adviriam, o consultor destaca

aindaaimportantealteraçãodepa-
radigma que Portugal poderia
aprender com os EUA e o Reino
Unido:“Acooperaçãoemvezdafis-
calização do confronto”. Saldanha
Sanchesalinhapelomesmodiapa-
são: “Agoraque se sabe que não há
praças fortes inexpugnáveis há
mais pressão sobre quem tem di-
nheiro lá fora”, quando se compa-
ra com a última amnistia de 2005,
defendeofiscalista.SaldanhaSan-
ches está convencido de que um
perdão fiscal no actual contexto
permitiria trazer para o sistema
muitomaisdoqueos41milhõesde
euros de 2005: “Em 2005 os con-
tribuintesnãotinhamperigodese-
rem apanhados. Para contornar a
Directiva da Poupança, bastava

transferir o dinheiro para Macau.
AprópriaCaixaGeraldeDepósitos
aconselhou os seus clientes a pas-
sar para lá as poupanças”, recorda
o fiscalista.

FMI diz “não” a perdões em
tempos de crise
Mas,mesmoaceitandoquearecei-
ta poderia ser bem vinda numa al-
turaemqueasdespesasestãoadis-
parar(verpágina40),equeamedi-
da até poderia ser mais bem-suce-
dida do que no passado, já que os
países estão a celebrar acordos de
trocadeinformaçõescomparaísos
fiscaisquequeremlivrar-sedamá-
fama,háquemarejeiteperempto-
riamente.

É o caso do Xavierde Basto, que

“OF F SH ORES”

Amnistia
fiscal
em Portugal
longe
do consenso

A semana passada, 75 mil abastados cidadãos
dos EUA denunciaram-se aos serviços fiscais,
dizendo que tinham poupanças ilegais em
“offshores”. E em Portugal, justifica-se dar uma
outra oportunidade aos evasores, agora que
o cerco aos paraísos fiscais começa a apertar-se?
A questão está longe de ser pacífica.
ELISABETE MIRANDA* elisabetemiranda@negocios.pt
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argumenta que uma amnistia
“seria uma imoralidade muito
grande” porque “daria sinais er-
radosaosinfractores”.Ofiscalis-
ta entende que em Portugal não
haveriasequer“condiçõespolíti-
cas para avançar”, já que a situa-
ção de evasão contributiva está
longedaqueseverificanosEsta-
dos Unidos, porexemplo.

Maisconvencidosobreaexis-
tência de razões políticas mas
igualmentecontraumaamnistia,
está Ricardo Borges, advogado e
especialista em direito fiscal. “A
corrosão que provocano Estado
dedireitoenosistemafiscalpro-
vavelmente não seria contraba-
lançado por um sucesso econó-
mico”, diz ao Negócios.

AntónioCarlosdosSantos,ex-
secretário de Estado dos Assun-
tosFiscaisdeSousaFranco,tam-
bémnãoéadeptodaideia.“Acho
quenãosejustificaestaraentrar
numa amnistia quando ainda
nem se sabe quais são as parce-
rias com paraísos fiscais que va-
mos fechar”, argumenta.

Às resistências internas jun-
ta-seumavozdoexterior:oFun-
do Monetário Internacional
(FMI), paraquem umaamnistia
fiscal colocariaemcausaalegiti-
midade dacobrançado Estado a
médio e longo prazo e que apre-
senta soluções alternativas para
arrecadarreceitasemtemposde
crise (verpágina7).

* COM MARIA JOÃO GAGO

CI TAÇÕES

Os benefícios e custos
que são ponderados na
hora de decidir

Não acredito que haja uma
solução para os “offshores”,
sem uma amnistia fiscal.
RICARDO SALGADO
CEO do BES, em entrevista ao Negócios em Abril de 2009.

Muitos contribuintes estão
desejosos de proceder à
“onshorização” do património
localizado fora do País,
mas careceriam de um quadro
legal adequado.
JAIME ESTEVES, partner da PricewaterhouseCoopers

Agora que se sabe que não há
praças fortes inexpugnáveis,
há mais pressão sobre quem
tem dinheiro lá fora. Vale a
pena fazer um acordo.
SALDANHA SANCHES,fiscalista

A corrosão que provocaria no
Estado de direito e no sistema
fiscal provavelmente não seria
contrabalançado pelo
sucesso económico.
RICARDO BORGES, fiscalista

Uma amnistia daria um sinal
errado aos infractores. E nem
vejo que haja condições
políticas para o fazer.
XAVIER DE BASTO
fiscalista

U M PAU DE
DOI S BI COS

VAN TAG EN S

AUMENTO DE RECEITA FISCAL
São uma fonte adicional de
receita, especialmente valiosa
em tempos de crise, em que a
despesa publica tende a
aumentar.

ALARGAMENTO DA BASE
No médio prazo, uma amnistia
bem sucedida pode aumentar
a base tributável e assegurar
receita futura, já que mais
rendimento é trazido para o
sistema.

REEQUILÍBRIO DA BALANÇA
DE PAGAMENTOS
Se estiver em causa o
repatriamento de fundos, pode
ajudar a melhorar a balança de
pagamentos e potenciar o
investimento interno.

DESVAN TAG EN S

CUSTOS DIRECTOS ELEVADOS
Os custos directos da amnistia
fiscal (como a publicidade e
custos administrativos) e as
receitas que são perdoadas,
(como as coimas e juros
compensatórios) podem ser
superiores ao encaixe
financeiro.

REDUZ CUMPRIMENTO
No médio e longo prazo, o
efeito mais importante poderá
ser a redução do cumprimento
voluntário. Se os cidadãos
esperam por outra amnistia, o
risco percebido de uma
evasão fiscal diminui.

RECONHECIMENTO
DA IMPOTÊNCIA
Uma amnistia é também
o reconhecimento, por parte
da administração fiscal,
da sua incapacidade de actuar,
logo, os custos de infracção
podem compensar
o risco/probabilidade
de ser apanhado.

Portugal
teve um
dos perdões
menos
rentáveis

Entre 2000 e 2006, vários
países concederam amnistias
fiscais aos capitais
ilegalmente colocados no
exterior ou nos respectivos
Estados. Os resultados são
muito diferentes, mas, entre
eles, Portugal (que quis
aproveitar a entrada em vigor
da Directiva da Poupança em
2005) destaca-se por ter tido
um dos resultados mais
modestos.

G RÉ CI A
Foi ainda amenos rentável que
a portuguesa. Em 2004/2005,
a receita ficou-se pelos 4
milhões de euros.

ALEM AN H A
O processo de regularização
levado a cabo em 2005
superou os 900 milhões de
euros.

I TÁLI A
Fez duas amnistias, que
renderam ao Estado 1,48 mil
milhões e 617 milhões de
euros, respectivamente.

I RLAN DA
As autoridades fizeram um
pré-aviso de que iriam ser
investigadas contas “offshore”,
e foram levadas a sério: mais
de 15 mil contas renderam 1,14
mil milhões de euros.

ÁF RI CA DO SU L
Foi apontado como um
“case-study” pelo Banco de
Pagamentos Internacional.
Lançada entre 2003 e 2004,
rendeu 7,8 mil milhões de
euros, segundo a OCDE.

BÉLG I CA
Em 2004, cobrando uma taxa
de 9% sobre o capital
declarado, encaixou 496
milhões de euros.

REI N O U N I DO
Encaixou 400 milhões de libras
com a regularização de 60 mil
contas “offshore” na última
amnistia.

EU A
Em 2003, encaixou 150
milhões de dólares com
impostos, multas e juros de
contas “offshore”.



6 | Primeira Linha | Jornal de Negócios | Quarta-Feira, 21 de Outubro de 2009
.

“Offshores”

EUA, Reino e Itália foram
os primeiros a avançar

A amnistia italiana é, de todas, a mais generosa. Itália fecha
os olhos à lavagem de dinheiro e às fraudes contabilísticas
e apenas cobra 5% sobre o capital ilegal.

CADA CAB E ÇA S U A S E N TE N ÇA

Foi menos concorrida que o
esperado a amnistia nos EUA. Ao
todo, denunciaram-se 7.500
americanos com contas ilegais em
mais de 70 países espalhados por
seis continentes, adiantou a
Bloombergno final da semana
passada.
O montante regularizado não foi
divulgado, mas o IRS (autoridade
fiscal dos EUA) diz que há casos de
contas que vão desde os 10 mil até
aos 100 milhões de euros. O
processo de regularização começou
em Março, logo após o UBS ter
entregue os nomes de alguns dos
contribuintes americanos que
tinham poupanças no exteriorsem
as declarar, e no qual se estimavam
estarem causa 780 milhões de
dólares. Em meados de Setembro,
altura em que se decidiu prorrogar
o prazo, os consultores fiscais não
tinham mãos para tantas
solicitações e pedidos de
esclarecimento. As condições de
regularização não eram particular-
mente generosas, mas os EUA
contavam com argumentos fortes:
porum lado, têm na sua posse
nomes de titulares de fortunas com
contas no UBS, que entretanto o
banco já denunciou; poroutro, a
assinatura de acordos de trocas de
informações que está a ser
impulsionado com vários
“offshores”. Outro aliciante era o
facto de as autoridades fiscais
terem sugerido que poderiam evitar
uma acusação criminal contra os
evasores, exigindo-lhes apenas os
impostos em atraso, acrescidos de
uma pequena multa. EM

EUA: Denunciadas
contas ilegais em
70 países

Ainda não se
sabe quanto
renderá a
amnistia para os
cofres geridos
por Timothy
Geithner.

Recordista em amnistias fiscais, o
caso italiano desafia todas as regras
de boas práticas sobre esta matéria.
Já vai no terceiro perdão em apenas
oito anos, com custos praticamente
nulos para quem aderirao
programa de regularização e com a
garantirde passaruma esponja
sobre todos os crimes,
branqueamento de capitais incluído.
Aúltima amnistia foi aprovada no
início de Outubro, com grande
contestação da oposição
parlamentar, que acusa Sílvio
Berlusconi de concederum
“patrocínio estatal à lavagem de
dinheiro” e de estara “ajudare a
instigarbandos de criminosos”. As
acusações percebem-se: quem
repatriaro dinheiro vai pagaruma
taxa de imposto muito modesta: 5%
sobre o capitais, não havendo
obrigação de reportaro nome dos
clientes bancários suspeitos de
lavagem de dinheiro; não haverá
penalizações porfalsa
contabilidade; e as autoridades
fecharão os olhos se houver
accionistas de empresas
estrangeiras envolvidos nos
esquemas fraudulentos.

Estimativas oficiais apontam paraa
existênciade 300 mil milhões de
euros detidos no estrangeiro,

em especial naSuíçae
Luxemburgo, mas Berlusconi dar-se-
iapormuito satisfeito se encaixasse
cinco mil milhões de euros. O
Governo tem aseu lado a
confederação daindústria, que

concede que se tratade um
processo “pouco ético” mas que

considera“necessário”. EM

Itália: “Processo
pouco ético
mas necessário”

Berlusconi é
acusado pela
oposição de
de estar a
patrocinar a
lavagem de
dinheiro.

Tal como a amnistia dos EUA, o
regime britânico não é
particularmente generoso do
ponto de vista de taxas de
imposto, mas é-o ao nível criminal,
com as autoridades a admitirem
fechar os olhos à sanção penal.
Os contribuintes que se auto-
denunciarem entre 1 de Setembro e
12 de Março de 2010, pagarão a taxa
de imposto que está prevista na lei,
à qual acresce ainda uma
penalização de 10%. Aqueles que
forem apanhados em delito,
arriscam uma multa de 30% e uma
acusação criminal, uma pena que as
autoridades fiscais britânicas
esperam que seja um trunfo a favor
da regularização voluntária.
O HMRC (administração fiscal
britânica) espera que esta operação
renda aproximadamente o mesmo
que a de 2007: cerca de 450
milhões de libras
(aproximadamente 493 milhões de
euros) pagas por45 mil
contribuintes. Mas na altura o
espectro foi bastante mais reduzido:
a amnistia dirigiu-se a clientes de
apenas cinco bancos com contas em
“offshores”. Desta vez,
estão “convidados”
todos os
contribuintes que
não tenham pago os
impostos devidos por
contas-poupança ou
activos detidos em “offshores”,
espalhados pormais de 250
bancos (entre os quais o LGT do
Liechtenstein, onde também se
descobriram contas de cidadãos
britânicos, além de alemães). EM

Reino Unido: Cofres
contam com 500
milhões de euros

Gordon Brown
conta que a
descoberta de
contas ilegais
no Liechtenstein
dê um
empurrãozinho.

Amnistias não. Estratégiaespecial p
É o facto de permitir aos
governos encaixar receita fiscal
tresmalhada em pouco tempo
que torna as amnistias fiscais

tão populares. Mas essa euforia
pode dificultar uma avaliação
dos seus custos a médio prazo. O
FMI, liderado por Strauss-Kahn,
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FMI prefere a criação de uma
equipa de alto nível anticrise

Os governos devem resistir às amnistias fiscais em tempos
de crise. Mas devem adoptar medidas especiais para evitar
a fuga e evasão fiscal e ajudar os contribuintes em apuros.

P O RTU G AL N ÃO CU M PRE A M AI O RI A

RUI PERES JORGE rpjorge@negocios.pt

Incumprimentosvoluntários,falên-
cias, evasão fiscal, menores receitas
tributáveisnasempresas,desempre-
gonasfamílias.Esteéum“mix”mor-
tífero paraas receitas fiscais que as
crises infligem aos cofres dos Esta-
dos. Portugalnãoéexcepção.

Nos primeiros nove meses do
ano,areceitafiscalregistouumaque-
dade quase 14% face ao mesmo pe-
ríodode2008(verpágina40).E,ape-
sardeosnúmerosteremmelhorado
nos últimos meses, as estimativas
mais optimistas – as do Governo –
apontamparaumaquedade 9% no
total do ano, ou seja, menos 3,3 mil
milhõesdeeuros(cercadedoispon-
tosdePIB). Estenãoéumproblema
exclusivonacional.E,faceàconjun-
turaadversa,oquepodemosgover-
nos fazer? John Brondolo, econo-
mistadoFundoMonetárioInterna-
cional(FMI),publicouemJulhoum
artigo onde procura respostas em
episódios recessivos do passado em
váriospaísesdomundo.

Emsíntese,oeconomistadefen-
dequeasamnistiasfiscaissão“con-
traprodutivasedevemserevitadas”,
aconselhandoacriaçãodeum“gru-
po de alto nível” dentro do Ministé-
riodasFinançasparagerirumaam-
plaestratégiaanticrise, aqual deve
assentaremdoisobjectivos: “conter
oincumprimentoeajudaroscontri-
buintesaresistiràcrise”.

Essaequipadeverágerirumvas-
to conjunto de medidas (vertextos
ao lado) que se inserem em quatro
gruposquevisamaumentaraassis-
tênciaaos contribuintes, refocar o
combateàevasãoeincumprimento
nos sectores que contribuemcoma
maiorpartedareceita,introduziral-
terações legislativas que facilitem a
vida à administração fiscal, por
exemplo do ponto de vistade nego-
ciaçãocomasempresasefamíliasem
dificuldades, e, finalmente, aumen-
tar a comunicação com os contri-
buintes.

Dadaaexigênciaeaimportância
damissão,oeconomistalembraque
“é mais importante do que nunca
queogovernoapoieaadministração
fiscalduranteacrise”.

EQUIPA DE ALTO NÍVEL PARA
GERIR IMPACTOS DA CRISE

O Ministério das Finanças
deve criar uma equipa de
alto nível para gerir a cri-

se, a qual deve apostar em comba-
tero incumprimentoeemapoiaros
contribuintes em dificuldades. Em
Portugal,nãoseconheceestratégia
a este nível.

AJUSTAR OS PAGAMENTOS
ANTECIPADOS PARA REDUZIR
PRESSÕES DE “CASH-FLOW”

Em tempos de crise, o pa-
gamento antecipado de
impostos, como o paga-

mento por conta (IRC), pode pres-
sionar muito a liquidez das empre-
sas. Este tipo de pagamentos deve
serflexibilizado.Porcá,opagamen-
to por conta apenas foi ajustado à
descida da taxa do IRC, em 2009.

ACELERAR O PAGAMENTO
DE REEMBOLSOS

Como em tempos de crise
a liquidez é essencial para
as famílias e empresas, o

Estadodeveter,pelomínimotempo
possível,dinheirodoseuladoquevá
reembolsar. Em Portugal, este ano,
fizeram-seavançosassinaláveisnos
prazosdereembolsodo IRSedoIVA.

ALARGAR PRAZOS
DE PAGAMENTO

Àsempresaseparticulares
em dificuldades, deve ser
concedida a possibilidade

de verem os seus prazos de paga-
mentoaumentadose,até,afraccio-
narem pagamentos. A Administra-
çãodeve,contudo,terespecialaten-
çãoa“falsas”situaçõesdedificulda-
de.EmPortugal,osprazosdepaga-
mento não foram alterados, mas os
especialistas a quem o Governo en-
comendouumestudorecomendam
o seu alargamento.

ASSISTÊNCIA PROACTIVA AOS
CONTRIBUINTES DE ALTO RISCO

O Fisco deve ter sistemas
dealertaedeanálisepara
identificarrapidamenteos

sectoresecontribuintesquepodem
estar em maior risco de incumpri-

mento,devendocontactá-losporini-
ciativa própria para os ajudar. Em
Portugal, não se conhecem iniciati-
vas a este nível.

INCENTIVAR O CUMPRIMENTO
DOS GRANDES CONTRIBUINTES

Namaioriadospaíses,um
pequeno número de con-
tribuintespagaumagran-

defatiados impostos(especialmen-
te no caso das empresas). O Fisco
deve prestar especial atenção a es-
tes casos, tal como é feito cá, onde
umconjuntodeempresassãoaudi-
tadas regularmente.

PRESTAR ATENÇÃO
ÀS RECLAMAÇÕES

As competências legais e
deauditoriadoFiscotam-
bémserãodesafiadaspela

crise. É natural verificar-se um au-
mento do número de reclamações
para adiar pagamentos. O Estado
deve reforçar as equipas para dar
resposta e evitar ser enganado. Por
cá, a Administração Fiscal tem vin-
do a acelerar o prazo de resposta
aos contribuintes.

AUDITAR NEGÓCIOS
COM PREJUÍZOS

Nas crises, é também ha-
bitual que aumentem o
númerodeempresasade-

clararemprejuízos. Entreelas,esta-
rão algumas que usam contabilida-
de criativa. É essencial que o Fisco
audite com especial empenho e ra-
pidezestescasos.Asempresascom
prejuízos costumam estar entre as
prioritárias para a inspecção.

CRIAR EQUIPAS DEDICADAS
A SITUAÇÕES DE FALÊNCIA

Assituaçõesdefalênciasão
especialmentepreocupan-
tesparaoFisco,namedida

emqueacobrançadosimpostosfica
dependente de decisões judiciais. A
administraçãodevecriarequipases-
pecializadas e/ou melhorar a sua re-
lação com os tribunais do Comércio.

FOCAR NAS EMPRESAS COM
VEÍCULOS EM “OFF-SHORES”
A utilização de “off-shores” para

declarar os lucros em paí-
ses com regimes fiscais
mais favoráveis tem au-

mentado de importância, assim
como tem aumentado a utilização
de planeamentos fiscais usando
várias jurisdições, nomeadamen-
te através da manipulação de pre-
ços de transferência. Estas práti-
cas tendem a aumentar durante as
crises. É essencial que os governos
auditem estas situações e apostem
na coordenação internacional in-
tensificada na reunião do G-20.

COMBATER
A ECONOMIA INFORMAL

O aumento da economia
informal é habitual du-
rante as crises. Para a

combater, o Fisco deve identificar
sectores de alto risco e estudar
comportamentos, encorajar o
cumprimento através de aumento
de penalizações e sistemas de in-
centivo a cumprimento e associar-
-se a instituições da sociedade ci-
vil que possam combater a econo-
mia informal. Em Portugal, ela de-
verá aumentar de 18,7% do PIB em
2008 para 19,5% em 2009, segun-
do o relatório Schneider.

MAIS FLEXIBILIDADE
E AUTORIDADE
À ADMINISTRAÇÃO FISCAL

A administração fiscal
deve ter capacidade, fle-
xibilidade e autoridade

para auditar e negociar com rapi-
dez com os contribuintes. O FMI
recomenda que, se necessário, se
façam alterações legais para con-
seguir esses objectivos. Em Portu-
gal, não foram feitas alterações no
sentido de agilizar a resolução de
conflitos.

COMUNICAR À SOCIEDADE
A ESTRATÉGIA
DE COMBATE À CRISE

É essencial que o Estado
utilize “e-mails”, telefo-
nes, “sites” e visitas a

contribuintes para comunicar a
sua estratégia anti-crise, disponi-
bilizando, também, serviços de
esclarecimento.

paraacrise, sim.
alerta em especial para o
facto de os contribuintes
deixarem de acreditar que a
lei é para cumprir.

Bloomberg


